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RESUMO

Objetivo: No decorrer dos séculos, o parto migrou do ambiente domiciliar para o 
hospitalar, sendo então repleto de procedimentos que, embora tenham o intuito 
de ajudar, nem sempre são adequados ou baseados em evidências. Por isso, o 
objetivo deste estudo é identificar os procedimentos realizados com parturientes 
durante o parto em uma maternidade do Tocantins, além de caracterizar o perfil 
dessas pacientes. Método: Foi aplicado um questionário a 70 puérperas de parto 
normal, maiores e menores de idade, durante quatro meses. O questionário de 
referência foi o utilizado do estudo Nascer no Brasil. Resultados: A maioria das 
pacientes se autodeclarou parda, tinha ao menos o ensino médio completo e era 
maior de 18 anos. Mais da metade delas tiveram alguma alteração no períneo, 
25% sofreram manobra de Kristeller e 88% submeteram-se à litotomia. Além disso, 
a grande maioria avaliou o serviço da maternidade como bom/ótimo/excelente. 
Conclusão: A assistência ao parto no Tocantins ainda se divide em práticas ade-
quadas e técnicas ultrapassadas. Trata-se de um estudo original e um dos primei-
ros nesse sentido realizado no estado mais novo do Brasil. 

ABSTRACT

Objective: Throughout the centuries, childbirth has migrated from the home environ-
ment to the hospital, being then full of procedures that although they are intended 
to help, are not always adequate or based on evidence. Therefore, the objective of 
this study is to identify the procedures performed with parturients during childbirth 
in a maternity hospital in Tocantins, in addition to characterizing the profile of these 
patients. Method: A questionnaire was applied to 70 mothers of normal birth, older 
and younger, for four months. The reference questionnaire was used in the Nascer 
no Brasil study. Results: Most patients declared themselves to be brown, had at least 
completed high school, and were over 18 years old. More than half of them had some 
alteration in the perineum, 25% underwent a Kristeller maneuver and 88% underwent 
lithotomy. In addition, the vast majority rated the maternity service as good/excel-
lent/excellent. Conclusion: Assistance to childbirth in Tocantins is still divided into 
outdated technical and appropriate practices. This is an original study and one of the 
first in this sense carried out in the newest state of Brazil.
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INTRODUÇÃO
A assistência ao parto pode ser compreendida como 
todo apoio e suporte emocional, físico e técnico que 
a parturiente deve receber relacionado ao trabalho de 
parto. Atualmente, seguindo a tendência dos séculos 
anteriores, o trabalho de parto tem migrado majorita-
riamente do ambiente domiciliar para o hospitalar, as-
sim como houve um aumento exacerbado do número 
de intervenções médicas nesse momento. Nota-se isso 
quando, dos 3 milhões de nascimentos que em média 
acontecem anualmente no Brasil, 98% são em ambiente 
hospitalar e mais da metade são de cesarianas.(1) Porém, 
mesmo aqueles que são considerados partos “normais” 
hoje muito se diferem dos realizados anteriormente, por 
serem repletos de procedimentos que objetivam faci-
litar a parição, como episiotomia, litotomia, manobras 
obstétricas agressivas, uso de fórceps e outros, mas 
que nem sempre são adequados ou baseados em evi-
dências, comprometendo a essência da palavra “natu-
ral”.(1) Diante desse cenário, que teve início no século XX 
e perdura em partes até a atualidade, instalou-se uma 
nova visão de parto, que une a essência do nascer, como 
acontecia até o início do século XX, com o suporte técni-
co, emocional e estrutural da atualidade. Nesse sentido, 
surge a necessidade de conhecer a realidade dos partos 
normais realizados atualmente, para garantir que eles 
sejam feitos da maneira recomendada, sendo o mais se-
guros e éticos possível.

O objetivo deste trabalho é identificar os procedi-
mentos realizados com parturientes durante o trabalho 
de parto em um hospital-maternidade do estado do To-
cantins, assim como a percepção delas sobre a assis-
tência ofertada durante o parto, e caracterizar o perfil 
sociodemográfico dessas pacientes.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo quanti-qualitativo, prospectivo, 
do tipo pesquisa de campo. Este trabalho orientou-se 
pela Resolução nº 466/2012, do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS), ligado ao Ministério da Saúde, que defi-
ne diretrizes e normas que regulamentam as pesquisas 
envolvendo seres humanos, protegendo os cidadãos 
participantes da pesquisa em sua integridade física, 
psíquica e moral. O trabalho foi aprovado pelo Comitê 
de Ética e Pesquisa em Seres Humanos com o Parecer 
nº 3.080.168, em 2018, e no mesmo ano a realização da 
pesquisa dentro do hospital-maternidade foi autorizada 
mediante submissão do trabalho à plataforma ET-SUS 
(Escola Tocantinense do Sistema Único de Saúde). O es-
tudo ocorreu durante os meses de março, abril, maio e 
junho de 2019, duas vezes por semana, em um turno. 
Utilizou-se como questionário de referência o aplicado 
no estudo Nascer no Brasil: inquérito nacional sobre 
parto e nascimento.(2) Avaliaram-se diversas variáveis, 
entre elas: idade, raça/etnia, escolaridade, presença de 
acompanhante, oferecimento de alimentos e líquidos, 

deambulação, posição adotada durante o parto, reali-
zação de episiotomia (perguntou-se: “Você sabe como 
ficou a sua vagina depois do parto?”), realização da ma-
nobra de Kristeller (perguntou-se: “Na hora do parto, 
alguém apertou ou subiu na sua barriga para ajudar a 
saída do bebê?”, adicionou-se uma foto da manobra ao 
lado da questão), utilização de fórceps (adicionou-se 
uma foto do objeto ao lado da questão), ocorrência de 
violência/constrangimento durante o parto e qualida-
de do atendimento. Os dados obtidos foram expressos 
em valores absolutos e porcentagens, e posteriormente 
transformados em tabelas. 

Participaram desta pesquisa 70 puérperas de parto 
normal internadas em decorrência desse procedimento 
que aceitaram participar por meio da assinatura do TCLE 
(Termo de Consentimento Livre e Esclarecido), alfabeti-
zadas, maiores de 18 anos, ou menores de 18 anos com 
autorização do responsável por meio do TCLE e assina-
tura do TALE (Termo de Assentimento Livre e Esclarecido) 
pelo próprio menor de idade. Foram excluídas puérpe-
ras de parto cesáreo, menores de idade sem autorização 
do responsável e puérperas que desistiram de participar 
durante a aplicação do questionário. Foi assegurado às 
participantes o sigilo de suas informações, garantido 
pela não identificação pessoal das participantes.

RESULTADOS
Neste estudo, é possível notar que houve prevalên-
cia de idade das mulheres entre 18 e 25 anos, seguida 
daquelas com mais de 30 anos e, posteriormente, das 
menores de idade. Além disso, foram submetidas à as-
sistência ao parto predominantemente mulheres auto-
declaradas pardas, acompanhadas das negras, brancas 
e indígenas, respectivamente. Quanto ao nível de esco-
laridade, mais da metade tinham ensino médio com-
pleto ou superior. Das 70 mulheres pesquisadas, ape-
nas 3 não tiveram acompanhante, por escolha própria, 
enquanto 67 puderam ser acompanhadas no trabalho 
de parto. Desse modo, é possível estabelecer o perfil 
das parturientes atendidas na maternidade pesquisa-
da, conforme a tabela 1.

Diante das diversas variáveis relacionadas direta-
mente à assistência ao parto, notou-se que à maioria 
das mulheres atendidas não foram oferecidos alimen-
tos e/ou líquidos durante o trabalho de parto; perce-
beu-se também que 85% das gestantes deambularam 
durante o pré-parto e que, das posições adotadas para 
parir, a de litotomia correspondeu à grande maioria 
(88%). A manobra de Kristeller, proibida pelo Ministério 
da Saúde, foi realizada em 24% dos partos, e mais da 
metade das mulheres tiveram alguma alteração peri-
neal (laceração, episiotomia, sutura) em decorrência 
da parturição (Tabela 2).

Por fim, em relação à percepção das puérperas sobre 
o atendimento da maternidade durante a internação, 
notou-se bastante satisfação, com apenas duas puér-
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parda, seguida pela negra e branca, dados que podem 
estar atribuídos ao perfil racial brasileiro e que seguem 
o padrão encontrado pelo estudo Nascer no Brasil,(2) as-
sim como houve prevalência de gestantes entre 18 e 25 
anos. Sobre a escolaridade, predominaram o ensino mé-
dio completo e o fundamental incompleto, e uma parce-
la (12%) possuía ensino superior completo. Esses dados 
são extremamente importantes, uma vez que nos mos-
tra para qual público as orientações e esclarecimentos 

Tabela 1. Características das pacientes que participaram da 
pesquisa

Características das pacientes

Total

n(%)

Idade

 <18 anos 13(18,57)

 18-25 anos 30(42,86)

 26-30 anos 9(12,86)

 >30 anos 18(25,71)

 Total 70(100)

Raça

 Parda 53(75,71)

 Negra 12(17,14)

 Branca 4(5,71)

 Indígena 1(1,43)

 Total 70(100)

Presença de acompanhante

 Sim 67(95,71)

 Não quis 3(4,29)

 Total 70(100)

Escolaridade

 Ensino fundamental incompleto 18(25,71)

 Ensino fundamental completo 4(5,71)

 Ensino médio incompleto 11(15,71)

 Ensino médio completo 28(40)

 Ensino superior 9(12,86)

 Total 70(100)

peras avaliando o serviço como péssimo/ruim, embora 
quatro mulheres afirmem ter sofrido comentários mal-
dosos (Tabela 3).

DISCUSSÃO
Recentemente foram realizados muitos estudos dire-
cionados às práticas aplicadas durante o trabalho de 
parto, tendo como objetivo entender quais dessas prá-
ticas são benéficas tanto à mãe quanto ao feto e quais 
não devem ser realizadas. Os estudos utilizados como 
referência nesta pesquisa foram: Intrapartum care for 
a positive childbirth experience, realizado pela Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS),(3) Diretriz Nacional de 
Assistência ao Parto, realizada pela Comissão Nacional 
de Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec),(1) e o 
estudo Nascer no Brasil.(2)

Com relação ao perfil das gestantes participantes 
da pesquisa, a raça autodeclarada mais frequente foi a 

Tabela 2. Intervenções realizadas durante o trabalho de parto

Assistência ao parto

Total

n(%)

Foram oferecidos alimentos e/ou líquidos

Sim 25(35,71)

Não 45(64,29)

Total 70(100)

Deambulação

Sim 60(85,71)

Não quis 10(14,29)

Total 70(100)

Posição de parir

Litotomia 62(88,57)

De cócoras 2(2,86)

Sentada/Reclinada 5(7,14)

De quatro apoios 1(1,43)

Total 70(100)

Realização da manobra de Kristeller

Sim 17(24,29)

Não 53(75,71)

Total 70(100)

Ocorrência de laceração/episiotomia/sutura

Laceração 21(30)

Episiotomia 11(15,71)

Suturou, mas não sabe a causa 5(7,14)

Lacerou pouco, mas não precisou suturar 4(5,71)

Não sabe informar 6(8,57)

Não ocorreu 23(32,86)

Total 70(100)

Utilização de fórceps

Sim 3(4,29)

Não 54(77,14)

Não sei 13(18,57)

Total 70(100)
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devem ser direcionados, tanto no período pré-natal 
quanto intraparto e pós-natal.

A presença do acompanhante durante o trabalho de 
parto é um direito garantido às parturientes, por meio 
da  Lei  Federal nº 11.108, de 7 de abril de 2005,(4) mais 
conhecida como Lei do Acompanhante, que determina 
que os serviços de saúde do SUS, da rede própria ou 
conveniada, são obrigados a permitir à gestante o direi-
to a acompanhante durante todo o período de trabalho 
de parto, parto e pós-parto. A maternidade estudada 
nesta pesquisa apresentou excelente adequação à lei, 
com 95% das gestantes possuindo acompanhante; 5% 
que estavam sem acompanhante optaram por isso.

Quanto à posição de litotomia, na qual a gestante 
adota o decúbito dorsal e a abertura das pernas, foi 
introduzida pela escola obstétrica francesa que inicial-
mente objetivou a melhor visualização do parto. Notou-
-se então que, além de auxiliar as intervenções médicas, 
esse posicionamento facilitava o conhecimento sobre o 
processo de parir.(5) Este estudo constatou que na mater-
nidade estudada a grande maioria das parturientes pa-
riu na posição de litotomia (88%), sendo essa adotada 
notoriamente como rotina no serviço. No estudo Nascer 
no Brasil,(2) os resultados foram bastante semelhantes, 
com 91% das mulheres adotando a mesma posição para 
parir, evidenciando que essa prática é adotada como ro-
tina não apenas no Tocantins, mas no Brasil como um 
todo. A Diretriz Nacional de Assistência ao Parto Nor-
mal(1) recomenda que haja um desencorajamento das 
mães a ficarem em decúbito horizontal dorsal. A mulher 
deve ser encorajada a adotar qualquer outra posição 
que acreditar ser mais confortável, como de cócoras e 
quatro apoios.(2,3) Isso porque há evidências de alto ní-
vel que afirmam que a litotomia no segundo período do 
trabalho de parto provoca efeitos adversos à mãe, como 

aumento da dor, e ao feto, como aumento na incidência 
de anormalidade da frequência cardíaca fetal.(1) Há ain-
da evidências de que a posição vertical reduz, embora 
pouco, o segundo período do trabalho de parto.(6) 

Com relação à dieta que a parturiente deve seguir 
durante o trabalho de parto, até poucos anos atrás, a 
restrição alimentar acontecia para evitar a aspiração do 
conteúdo gástrico durante uma cesariana de emergên-
cia, quando realizada com anestesia geral. Porém, hoje 
praticamente não se utiliza anestesia geral para esse 
procedimento, deixando a gestante pouco exposta a 
esse risco.(7) Neste estudo, percebe-se a permanência do 
jejum na maioria das pacientes, pois foram oferecidos 
líquidos e/ou alimentos a apenas 35% das parturien-
tes, número significativamente baixo. Nesse sentido, no 
estudo nacional Nascer no Brasil(2) os resultados foram 
semelhantes, pois apenas 25% das pacientes se alimen-
taram durante o trabalho de parto. Atualmente, as Dire-
trizes Nacionais de Assistência ao Parto Normal (2016)(1) 
estabelecem uma dieta leve e livre durante o trabalho 
de parto como a conduta ideal. A Febrasgo (Federação 
Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrí-
cia),(7) baseada em evidências científicas, afirma que o 
risco de aspiração do conteúdo estomacal é muito pe-
queno, logo, em trabalhos de parto eutócicos, a inges-
ta de líquidos e alimentos com baixo teor de resíduos 
pode ser mantida, uma vez que diminui o risco de desi-
dratação, cetose e prolongamento do trabalho de parto.

Com relação à manobra de Kristeller, que consiste 
na aplicação de uma força externa no fundo uterino 
a fim de acelerar a expulsão do feto, muitos estudos 
foram realizados nos últimos anos e enfatizaram que 
não há redução no tempo do trabalho de parto quando 
a manobra é realizada, não sendo possível identificar 
nenhum benefício para a mãe ou o feto.(5,8) Além disso, 
predispõe a episiotomia, lacerações perineais e, conse-
quentemente, dispareunia e dor perineal no pós-parto.(9) 
Na maternidade estudada, a manobra foi realizada em 
24% das gestantes; atualmente, de acordo com a Diretriz 
Nacional de Assistência ao Parto Normal (2016),(1) essa 
manobra está proibida durante o segundo período do 
trabalho de parto. No inquérito nacional Nascer no Bra-
sil,(2) a manobra foi realizada em 37% das gestantes de 
risco habitual. A Febrasgo(7) estabelece que, como não 
há evidências de benefícios e são poucas as evidências 
que comprovam dano, ela não deve ser realizada de ro-
tina, e quando houver extrema necessidade de fazê-la, 
em casos excepcionais, deve-se solicitar a autorização 
da parturiente, registrar no prontuário a realização e 
justificá-la.

Outra intervenção muito frequente durante o parto é 
a episiotomia. Esse procedimento foi introduzido no sé-
culo XVIII pelo obstetra irlandês Sir Fielding, almejando 
o desprendimento da criança em situações de partos 
complicados. Ademais, DeLee,(10) em seu tratado, intitu-
lado The Prophylactic Forceps Operation, escrito na se-
gunda década do século XX, definiu que todas as primí-

Tabela 3. Percepção das pacientes sobre o atendimento na 
maternidade

Percepção do atendimento

Total

n(%)

Ocorrência de violência 

 Comentários maldosos 4(5,71)

 Não 66(94,29)

 Total 70(100)

Avaliação do serviço

 Péssimo 1(1,43)

 Ruim 1(1,43)

 Bom 16(22,85)

 Ótimo 21(30)

 Excelente 31(44,29)

 Total 70(100)
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paras deveriam ser submetidas à episiotomia e ao uso 
de fórceps. Neste estudo, 15,71% das puérperas afirma-
ram que foram submetidas à episiotomia durante o tra-
balho de parto, sendo a maioria (81%) delas primíparas. 
Com relação à incidência: na amostra das primíparas foi 
de 33,3%, enquanto nas multíparas foi de 2,3%. Sobre 
o uso de anestésicos, 63,6% relataram analgesia antes 
do procedimento. A respeito da ocorrência de rompi-
mento/laceração do canal vaginal, esse ocorreu em 
30% das puérperas pesquisadas. Sabendo da relação da 
episiotomia com partos instrumentalizados, 63,6% das 
puérperas que sofreram a episiotomia não relataram o 
uso de fórceps obstétrico. Contudo, tal estratégia não 
tem indicação sistemática, ou seja, deve ser indicada 
apenas em algumas situações, como no caso de partos 
instrumentalizados e em partos com risco de laceração 
perineal.(7) Além disso, a indicação deve ser justificada 
e seguir padrões recomendados, como a realização da 
episiotomia médio-lateral originada na fúrcula vaginal e 
direcionada para o lado direito, com um ângulo do eixo 
vertical entre 45 e 60 graus.(1,11)

Por fim, a percepção das puérperas sobre o atendi-
mento da maternidade e violência física e verbal du-
rante a internação demonstrou bastante satisfação, com 
apenas 3% das puérperas avaliando o serviço como 
péssimo/ruim, assim como nenhuma parturiente se 
sentindo violentada fisicamente e apenas 5% relatan-
do comentários maldosos, o que gera questionamentos 
sobre a capacidade das parturientes em identificar atos 
de violência obstétrica, uma vez que algumas interven-
ções realizadas são consideradas inquestionavelmente 
violentas e desnecessárias.(3) 

CONCLUSÃO
A assistência ao parto no Tocantins ainda se divide em 
práticas adequadas e técnicas ultrapassadas. Isso se 
deve muitas vezes à falta de orientação pré-natal e à 
não atualização dos profissionais quanto à realização 
de procedimentos de forma ideal. Por isso, pesquisas 
que identifiquem como está sendo ofertada essa assis-
tência às parturientes e que estabeleça o perfil dessas 
mães, embora importantes, ainda são escassas no esta-
do mais novo do país. Portanto, a partir desta pesquisa, 
a maternidade pesquisada poderá corrigir as condutas 
inadequadas e manter as apropriadas. Além disso, este 
tipo de estudo pode se difundir pelo Estado e, poste-

riormente, fazer com que todas as maternidades do To-
cantins adotem um serviço de qualidade, garantindo a 
mães e filhos um parto cada vez mais seguro e digno.
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